MUNICÍPIO DE BLUMENAU
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO



EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 001/2019
ANEXO III
MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO
Termo de Colaboração n º ______ que entre si celebram o Município de Blumenau por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e a Organização da Sociedade Civil _____________________________, para a gestão do Centro de Educação de Infantil (CEI) João Gervaz Neto, localizado no Bairro água Verde, para o atendimento a crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, na primeira etapa da Educação Básica, em período integral acima de 7 (sete) horas diárias ou em período parcial de no mínimo 4  (quatro)  horas diárias.
[bookmark: _GoBack]O Município de Blumenau, inscrito no CNPJ nº. 83.108.357/0001-15, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, doravante denominada SEMED, neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação, Patrícia Lueders, CPF 027.938.569-24, RG 359.901-2 SSP/SC, Rua Paraíba 171 Bairro Victor Konder, CEP 89012-130, Blumenau (SC) e a Organização da Sociedade Civil, doravante denominada OSC, neste ato representada pelo _______________, _____________________________, CPF _______, RG_______, endereço _________, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração que será regido pela Constituição Federal, em especial pelos artigos 205 a 214; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 e suas alterações; a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações; a Lei Federal nº 10.172/01, que aprova o Plano Nacional de Educação; a Lei Complementar nº 994/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação de Blumenau (PME) para o decênio 2015/-2025; a Lei Federal nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais do Magistério (FUNDEB); a Resolução nº 01/99/COMED/BLUMENAU, que fixa normas para a Educação Infantil no âmbito do Sistema Municipal de Ensino do Município de Blumenau; a Lei Municipal nº 8.055;2014, que institui o Programa Municipal de Incentivo às Organizações Sociais; o Decreto nº 11.235/2017, que dispõe sobre a aplicação, no âmbito do Município de  Blumenau, da Lei Federal nº 13.019/2014, que estabelece o Regime Jurídico das Parcerias entre a Administração Publica e as Organizações da Sociedade Civil; o Decreto Federal nº 8.726/2016, que Regulamenta a Lei nº 13.019/2014, para dispor de sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração publica federal e as organizações da sociedade civil; e demais disposições aplicáveis, mediante as cláusulas deste instrumento.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente Termo de Colaboração tem por objeto ação da conjunta entre a SEMED e a OSC para o atendimento gratuito de até 188 (centro e oitenta e oito) crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, primeira etapa da Educação Básica, em período integral acima de 7 (sete) horas diárias ou em período parcial de no mínimo 4 (quatro) horas diárias, por meio da gestão do Centro de Educação Infantil João Gervaz Neto, doravante denominado CEI, localizado na Rua Nelson Busarello, s/n, Bairro Água Verde, 89.042-310 – Blumenau (SC), em área pública do Loteamento Jardim Ruhenwald identificada como “Área Pública n° 12” e registrada no Cadastro Imobiliário de Blumenau sob o n° 59642, conforme metas pactuadas e o Plano de Trabalho apresentado pela OSC, parte integrante deste instrumento.
1.2 Integram este Termo de Colaboração, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:
Anexo I – Plano de Trabalho;
Anexo II – Relação de Bens Móveis e Equipamentos Cedidos; 
Anexo III – Matrícula do Imóvel. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
2.1 São obrigações da SEMED:
a) acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei Nacional nº 13.019/2014 e suas alterações e regulamentação, na Resolução nº 01/99/COMED/BLUMENAU, que fixa normas para a Educação Infantil no âmbito do Sistema Municipal de Ensino do Município de Blumenau, e nas orientações para a execução financeira previstas no Edital de Chamada Publica e neste instrumento;
b) enviar expediente ao estabelecimento bancário indicado pela Administração Municipal solicitando a abertura de conta bancária específica isenta de tarifa, conforme art. 51 da Lei nº 13.019/2014, para o recebimento dos recursos;
c) transferir à OSC os recursos financeiros da parceria, de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, condicionando a liberação das parcelas à apresentação de contas do trimestre que antecedeu aquele em curso, no prazo de 60 (dias) do seu encerramento, e à apresentação da prestação de contas anual, em até 60 (dias) do encerramento do exercício fiscal;
d) verificar se há ocorrência impeditiva quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, antes da liberação de cada parcela;
e) instruir a OSC quanto à prestação de contas do seu objeto de execução, em acordo com as orientações para a execução econômico-financeira e as demais normas que regem a matéria;
f) analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;
g) encaminhar as crianças para ocupar as vagas no CEI obedecendo aos critérios do Sistema Fila Única dos CEIs de Blumenau;
h) acompanhar e orientar o processo de inclusão das crianças comdeficiência, altas habilidades e transtornos globais de desenvolvimentona OSC;
i) realizar vistoria no imóvel e nos bens móveis quando da formalização e extinção da parceria;
j) realizar pesquisa de satisfação com os beneficiários do atendimento por meio deste termo de colaboração e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;
k) promover o monitoramento e avaliação do objeto da parceria e emitir relatório técnico, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela OSC;
l) designar um servidor como gestor da parceria e, na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou passar a ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;
m) divulgar, em seu sítio oficial na internet, este termo de colaboração e o respectivo plano de trabalho, bem como os eventuais aditivos que vierem a ser firmados;
n) instaurar Tomada de Contas Especial, com base na Instrução Normativa TCE/SC nº. 13/2012, antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.
2.2 São obrigações da OSC:
a) executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei Nacional nº 13.019/2014 e suas alterações e regulamentação e na Resolução nº 01/99/COMED/BLUMENAU, que Fixa normas para a Educação Infantil no âmbito do Sistema Municipal de Ensino do Município de Blumenau.
b) oferecer vagas, em período integral acima de 7 (sete) horas diárias ou em período parcial de no mínimo 4 (quatro) horas diárias, para crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, à critério e encaminhadas pela SEMED de acordo com os critérios do Sistema Fila Única dos CEIs de Blumenau e observando os critérios e orientações pedagógicas para a oferta da Educação Infantil por meio das Organizações da Sociedade Civil;
c) oferecer igualdade de condições para permanência na escola e atendimento educacional gratuito a todos os seus estudantes, vedada a exigência de qualquer tipo de taxa, custeio de material didático ou qualquer outra cobrança;
d) oferecer educação por meio de práticas pedagógicas cotidianas, intencionalmente planejadas e sistematizadas no projeto político pedagógico, construído com a participação da comunidade escolar e desenvolvido por profissionais devidamente habilitados;
e) ofertar 5 (cinco) refeições diárias variadas e adequadas às faixas etárias, compreendendo café da manhã, lanche matinal, almoço, lanche vespertino e jantar, observando as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE e o período de atendimento da criança no CEI;
f) cumprir integralmente o Calendário Escolar específico elaborado pela SEMED;
g) providenciar a abertura da conta bancária específica isenta de tarifa bancária, destinada exclusivamente a receber e movimentar os recursos da parceria, apresentar o comprovante e disponibilizar consulta por meio do Internet Banking para a SEMED;
h) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, bem como das despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme previsto no Plano de Trabalho;
i) observar o disposto nas orientações de execução administrativo-financeira previstas no presente instrumentopara a realização de compras e contratação de bens e serviços, zelando pelaobservância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, damoralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência;
j) realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e realizar pagamentos por crédito na conta bancária dos fornecedores eprestadores de serviços, com uso de boleto bancário ou cheque nominal;
k) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração publica a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
l) solicitar previamente à SEMED, caso seja do seu interesse, o remanejamento de recursos e o uso dos rendimentos de ativos financeirosno objeto da parceria, indicando a consequente alteração no Plano deTrabalho, desde que ainda esteja vigente este instrumento;
m) manter, os recursos financeiros creditados, até a sua utilização, em conta-corrente específica, a ser aberta pela OSC no Banco e Agência indicados conforme previsto na alínea b acima, sendo vedada a sua transferência para outra conta bancária que não seja aquela informada e restringir a sua utilização ao pagamento de despesas admitidas pelo Plano de Trabalho, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, ou para aplicação financeira, observando os termos da Alínea n abaixo;
n) aplicar os recursos financeiros, obrigatoriamente, em caderneta de poupança, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a 01 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou em operação de mercado aberto, lastreada em título da dívida pública federal, quando a utilização dos recursos financeiros estiver prevista para prazos inferiores a 01 (um) mês;
o) aplicar os recursos financeiros na mesma instituição bancária e conta corrente em que os recursos financeiros do Programa foram creditados, devendo as receitas obtidas em função das aplicações efetuadas serem, obrigatoriamente, computadas em crédito na conta específica da transferência, utilizadas, exclusivamente, no objeto do convênio, estando sujeitas às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos e registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas;
p) comprovar o recolhimento dos encargos tributários, sociais e trabalhistas previstos na legislação em vigor como pré-requisito para o repasse mensal dos recursos financeiros;
q) apresentar Prestação de Contas de cada trimestre, no prazo de 60 (dias) do seu encerramento, podendo reter parte dos recursos provisionados para o pagamento do adicional de férias e do décimo terceiro salário, e em até 60 (dias) do encerramento de cada exercício financeiro, de todos os recursos repassados no último trimestre e aqueles provisionados nos trimestres anteriores, nos termos da legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações na Lei nº 13.204/2015 e no Decreto nº 8.726/2016, sujeitando-se, ainda, se constatada irregularidade ou inadimplência, à suspensão da liberação e/ou devolução de recursos.
r) se responsabilizar pelo pagamento das despesas com energia, água, gás, tributos, internet e transportedecorrentes da execução do Plano de Trabalho desta parceria;
s) devolver os recursos financeiros quando receber notificação da SEMED com essa determinação por conta da rejeição parcial ou integral da prestação de contas;
t) devolver para a SEMED, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, os saldos financeiros remanescentes após o término da parceria, inclusive aqueles provenientes das receitas obtidas de aplicações financeiras, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial;
u) permitir o livre acesso dos agentes da SEMED, do Controle Interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução desta parceria, bem como aoslocais de execução do objeto desta parceria;
v) manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subseqüente ao da apresentação da prestação de contas;
w) divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e no sítio da OSC, mural acessível e na placa de identificação da parceria a ser fixada na área externa;
x) zelar pelo cumprimento das condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos;
y) fornecer endereço eletrônico em que a OSC concorda em receber oficialmente todas as solicitações e notificações que forem encaminhadas pela SEMED ou pelo Município de Blumenau;
z) executar as ações referentes à prevenção e à promoção da saúde, bem como a vigilância sanitária, o controle de zoonoses e as ações relativas ao Programa de Prevenção e Combate à Desnutrição, e respeitar as normas e as orientações nesse sentido emanadas pela Secretaria Municipal de Saúde do Município.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 O valor a ser repassado mensalmente à OSC será de R$ 700,00 (setecentos reais) para o atendimento de até 188 crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, em período integral acima de 7 (sete) horas diárias ou R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) em período parcial de no mínimo 4 (quatro) horas diárias, para cada criança anos atendida.
3.2 O valor mensal previsto para a realização do objeto é de R$ 65.800,0 (sessenta e cinco mil e oitocentos reais), o valor anual previsto soma R$ 789.600,00 (setecentos e oitenta e nove mil e seiscentos reais) e o valor previsto para o repasse de 60 (sessenta) meses será de R$ 3.948.000,00 (três milhões, novecentos e quarenta e oito mil reais).
3.3 A despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária:
Unidade Orçamentária: ÓRGÃO 09 – Secretaria Municipal de Educação
Programa de Trabalho: 09.03.12.365.0004.2046 Manutenção Desenvolvimento do Ensino Educação Básica – CRECHE
Dotação 224
Natureza da Despesa: 3.3.50.00.00.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem fins Lucrativos
Fonte de Recursos: 0119 

 Unidade Orçamentária: ÓRGÃO 09 – Secretaria Municipal de Educação
Programa de Trabalho: 09.03.12.365.0004.2046 Manutenção da Atividade da Educação Infantil
Dotação 212
Natureza da Despesa: 3.3.50.00.00.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem fins Lucrativos
 Fonte de Recursos: Fonte 101
3.4 Em atendimento ao disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000, a presente despesa tem adequação orçamentária e financeira com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
3.5 Os orçamentos dos exercícios financeiros seguintes ao inicio da parceria terão previsão dos créditos necessários para garantir a execução deste Termo de Colaboração. 
3.6 O valor per capita será revisto anualmente para prever o impacto orçamentário e compensar questões inflacionárias e formalizado por meio de Termo Aditivo.
CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1 Os recursos serão repassados para a OSC conforme o cronograma de desembolso e guardará consonância com as metas, fases ou etapas e metas da execução da parceria estabelecida no Plano de Trabalho constante Termo de Colaboração, aprovado pela SEMED.
4.2 Os recursos financeiros serão creditados e mantidos, até a sua utilização, em conta corrente específica, a ser aberta pela OSC no Banco e Agência indicados conforme previsto na Cláusula Segunda, item 2.2, alínea g, sendo vedada a sua transferência para outra conta bancária que não seja aquela informada e sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas admitidas pelo Plano de Trabalho, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, ou para aplicação financeira, nos termos do item 4.3 deste Edital.
4.3 A aplicação dos recursos financeiros deverá ser feita, obrigatoriamente, em caderneta de poupança, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a 01 (um) mês, ou aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou em operação de mercado aberto, lastreada em título da dívida pública federal, quando a utilização dos recursos financeiros estiver prevista para prazos inferiores a 01 (um) mês.
4.4 As aplicações financeiras deverão ocorrer na mesma instituição bancária e conta corrente em que os recursos financeiros do Programa foram creditados, devendo as receitas obtidas em função das aplicações efetuadas serem, obrigatoriamente, computadas em crédito na conta específica da transferência e utilizadas, exclusivamente, no objeto do convênio, estando sujeitas às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
4.5 As aplicações previstas no item anterior devem ser registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas.
4.6 O repasse mensal dos recursos financeiros terá como pré-requisito a comprovação formal do recolhimento dos encargos tributários, sociais e trabalhistas previstos na legislação em vigor.
4.7 O Município reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à OSC, notificando-a, até o saneamento das impropriedades seguintes: 
a) irregularidades na aplicação de parcela anteriormente recebida; 
b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas neste Termo de Colaboração; 
c) omissão de adoção, sem justificativa suficiente, das medidas saneadoras apontadas pelo Município ou por órgãos públicos de controle interno e externo.
4.8 A verificação das hipóteses de retenção de recursos financeiros previstas no item 4.7 acima ocorrerá por meio de ações de monitoramento e avaliação, incluindo:
a) verificação de existência de denúncias aceitas;
b) análise das informações da Parceria constantes da plataforma eletrônica e da documentação probatória do pagamento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e sociais até vinte dias do vencimento da obrigação;
c) medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo;
d) consulta ao Sistema ERP do Município de Blumenau que permita aferir a regularidade da Parceria.
4.9 Na hipótese de existência de irregularidade ou inexecução parcial do objeto, mesmo após a notificação da OSC para saná-las, o relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação poderá concluir pela rescisão unilateral da Parceria, determinando a devolução dos valores repassados, relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada e, em não havendo a referida devolução, a instauração de tomada de contas especial.
4.10 O Município deverá informar à Controladoria Geral e à Procuradoria Geral do Município as irregularidades que por porventura sejam verificado na execução do objeto do Termo de Colaboração ora celebrado.
4.11 A OSC fica obrigada a apresentar Prestação de Contas de cada trimestre, no prazo de 60 (dias) do seu encerramento, podendo reter parte dos recursos provisionados para o pagamento do adicional de férias e do décimo terceiro salário, ede cada exercício financeiro, incluindo todos os recursos repassados no último trimestre e aqueles provisionados nos trimestres anteriores, nos termos da legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações na Lei nº 13.204/2015 e no Decreto nº 8.726/2016, em até 60 (dias) do encerramento do exercício fiscal, sujeitando-se, ainda, se constatada irregularidade ou inadimplência, à suspensão da liberação e/ou devolução de recursos.
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
5.1 O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas vigentes, respondendo cada uma pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2 As despesas decorrentes deste Termo de Colaboração deverão seguir rigorosamente o Plano de Trabalho, constante no Anexo I deste instrumento.
5.3 Fica expressamente vedada à utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade doato e responsabilidade do agente ou representante da OSC, para:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II – finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;
III – realização de despesas em data anterior ou posterior à ao seu prazo de aplicação;
IV – realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária,inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
V – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou deorientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterize promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e
VI – repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com finslucrativos;
VII – pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados àparceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
VIII – realização de despesas com aluguel e aquisição de imóvel;
IX – indenização e elaboração de projetos;
CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRAPARTIDA
6.1 Não será exigido o depósito de recursos financeiros para fins de cumprimento da contrapartida.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS BENS DESTINADOS AO ATENDIMENTO
7.1 DOS BENS IMÓVEIS
7.1.1 A SEMED se compromete a ceder imóvel do Centro de Educação Infantil João Gervaz Neto, localizado na Rua Nelson Busarello, s/n, Bairro Água Verde, 89.042-310 – Blumenau – SC, em área pública do Loteamento Jardim Ruhenwald identificada como “Área Pública n° 12” e registrada no Cadastro Imobiliário de Blumenau sob o n° 59642, que será destinado para uso da OSC exclusivamente no desenvolvimento das atividades previstas no objeto deste Termo de Colaboração.
7.1.2 O imóvel deverá ser administrado e conservado pela OSC que se compromete a devolvê-lo nas mesmas condições recebidas, devidamente pintado e sem quaisquer débitos ou dividas pendentes.
7.1.3 Compete à OSC:
a) manter o imóvel e realizar os reparos relativos a vazamentos, infiltrações, problemas elétricos, pinturas, reparos no piso, azulejos, etc., sendo que as despesas deles decorrentes não serão reembolsadas pelo Município, em hipótese alguma.
b) cuidar das providencias necessárias para a obtenção das licenças, alvarás e demais obrigações necessárias para o regular funcionamento das atividades desenvolvidas, bem como arcar pelos custos e taxas deles decorrentes.
c) arcar com os custos e contratar seguro das instalações e bens permanentes com cobertura para danos decorrentes de incêndio, descargas atmosféricas, explosão de qualquer causa e origem, queda de arvores ou aeronaves e desmoronamento ou ruína decorrente de incêndio.
7.1.4 É vedada a realização de obra de reforma, ampliação ou alteração de qualquer parte da estrutura do imóvel sem autorização expressa do titular da SEMED e, caso sejam realizadas pela OSC com ou sem a autorização da SEMED, não ensejarão direito de retenção nem indenização correspondente ou justificarão reajustes ou pleitos de reequilíbrio econômico financeiro, passando integrar o patrimônio do Município.
7.1.5 A SEMED e a OSC realizarão vistoria e avaliação no imóvel quando da formalização e extinção do Termo de Colaboração e o estado do imóvel deverá ser evidenciado por meio de fotos e memorial descritivo da parte interna e externa, dos cômodos e demais instalações.
7.2. DOS BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
7.2.1 Durante a vigência do presente Termo de Colaboração, os bens móveis descritos no Anexo II serão cedidos pela SEMED à OSC, a qual se responsabilizará pela guarda, conservação e administração.
7.2.2 SEMED deverá avaliar os bens móveis antes da entrega para a parceria.
7.2.3 A SEMED e a OSC realizarão vistoria nos bens móveis quando da formalização e extinção do Termo de Colaboração. 
7.2.4 Os bens móveis disponibilizados pela SEMED serão recebidos por funcionário(a) designado(a) pela OSC, a qual caberá a administração e conservação dos bens. 
7.2.5 A OSC se responsabilizará pela manutenção dos bens móveis disponibilizados, no entanto, reserva-se o direito de realizar a troca/substituição após terem cumprido sua vida útil determinada pelo fabricante. 
7.2.6 Os bens permanentes adquiridos com a finalidade de executar o objeto desta Parceria deverão ser orçados e comprados pelo menor preço encontrado, observados os princípios constitucionais da legalidade, moralidade e economicidade, sob pena de ilegitimidade das respectivas despesas.
7.2.7 Os bens adquiridos com recursos repassados pela Administração Pública à OSC ou com recursos angariados pelos pais ou responsáveis dos estudantes deverão ser incorporados ao patrimônio do Município.
7.2.8 No caso de rescisão, denúncia ou qualquer outra causa de extinção do Termo de Colaboração, a cessão dos bens móveis e imóveis ficará revogada de pleno direito, ficando a OSC obrigada a restituir de todos os bens cedidos sob pena de retomada por meio de medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis.
CLÁUSULA OITAVA – DO MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1 As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.
8.2 A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada em ato publicado no Diário Oficial do Município, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.
8.3 A SEMED deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita
8.4 A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará até a data a ser estipulada em ato normativo internoo relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria o qual, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:
I – descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II – análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
III – valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV – análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no presente termo de colaboração;
V – análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
8.5 Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da OSC, a administração pública poderá, exclusivamente, para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:
I – retomar os bens públicos em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;
II – assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.
8.6 A execução desta Parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos municipais de políticas públicas e pelos órgãos públicos e mecanismos de controle social previstos na legislação, sem prejuízo da fiscalização de obrigação do Município.
CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
9.1 A prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
I – extrato da conta bancária específica;
II – notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos (quando possível por legislação vigente), com data do documento, valor, dados da OSC e número de instrumento da parceria;
III – comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
IV – material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;
V – relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
VI – lista de presença do pessoal atendido.
§ 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.
§ 2º A OSC fica obrigada a apresentar Prestação de Contas no final de cada trimestre, podendo reter parte dos recursos provisionados para o pagamento do adicional de férias e do décimo terceiro salário, e ao término de cada exercício financeiro, de todos os recursos repassados no último trimestre e aqueles provisionados nos trimestres anteriores, nos termos da legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações na Lei nº 13.204/2015 e no Decreto nº 8.726/2016, sujeitando-se, ainda, se constatada irregularidade ou inadimplência, à suspensão da liberação e/ou devolução de recursos.
9.2 A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:
I – relatório de execução do objeto, elaborado pela OSC, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
II – relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.
9.3 A SEMED considerará, ainda, em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:
I – relatório de visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II – relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do presente termo de colaboração.
9.4 Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas de que trata o art. 67 da Lei nº. 13.019/2014 e suas alterações, devem conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:
I – aos resultados já alcançados e seus benefícios;
II – aos impactos econômicos ou sociais;
III – ao grau de satisfação do público alvo;
IV - à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
9.5 A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos na Lei nº. 13.019/2014 e alterações, devendo concluir alternativamente pela:
I – aprovação da prestação de contas;
II – aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
III – rejeição da prestação de contas e determinação imediata instauração de tomada de contas especial.
9.6 quando for constatada uma irregularidade ou omissão na prestação de contas será concedido prazo para a OSC sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação dos resultados.
§2º Transcorrido o prazo para saneamento de irregularidades ou omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
9.7 A administração pública apreciará a prestação de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinqüenta) dias, contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, podendo o prazo ser prorrogado por igual período mediante a apresentação de justificativa devidamente comprovada.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas:
I – não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;
II – impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi a última apreciação pela administração pública, nos casos em que não for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária dos débitos.
9.8 As prestações de contas deverão ser avaliadas:
I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;
III – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificados dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
9.9 O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.
9.10 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal e se mantida a decisão, a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.
9.11 Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas a OSC deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E RESCISÃO
10.1 A vigência do Termo de Colaboração será de até 60 (sessenta meses), que poderão ser prorrogados por igual período de acordo com a conveniência da Administração Pública, desde que haja disponibilidade orçamentária em cada exercício financeiro, apresentada justificativa consubstanciada e que sejam atendidas as condições mínimas de participação estabelecidas neste instrumento.
10.2 Este Termo de Colaboração poderá sofrer alterações por meio de Termo Aditivo, Termo de Apostila e ajuste no Plano de Trabalho, devendo a respectiva solicitação ser fundamentada, justificada e apresentada pela OSC ao Município com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do início da vigência da alteração.
10.3 É vedada a alteração do objeto deste Termo de Colaboração, sendo admitida a ampliação, a redução ou a exclusão de metas educacionais, desde que a respectiva solicitação receba anuência previa e formal do Município.  
10.4 Qualquer alteração ou modificação que importe em desequilíbrio da parceria ou diminuição da capacidade operacional OSC poderá ensejar a revisão das condições estipuladas no Termo de Parceria por meio de Termo Aditivo e, em caso, de inviabilidade operacional, justificar a rescisão do Termo de Colaboração, objeto deste edital.
10.5 Constituem motivos para a rescisão ou denúncia do Termo de Parceria:
a) o descumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições estabelecidas no Edital ou neste instrumento de parceria, bem como na previsão da Lei nº 13.019/2014 e suas alterações e no Decreto Federal nº 8.726/2016;
b) a superveniência de normas legais ou razões de interesse público que o tornem formal ou materialmente inexequível;
c) quando for denunciado a qualquer tempo, por qualquer das partes, mediante prévio aviso com antecedência mínima de 90 (noventa) dias;
d) quando a OSC não sanar as irregularidades previstas no Inciso III, item 9.8, da Cláusula Nona deste Termo de Colaboração.
e) Nas hipóteses previstas no item 4.7 da Cláusula Quarta, a rescisão poderá levar à:
I – suspensão temporária da participação em chamamentos públicos, suspensão temporária da requisição e ao deferimento dos credenciamentos prévios e ao impedimento de celebrar parcerias e contratos com órgãos e entidades do Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
II – declaração de inidoneidade para participar de chamamentos públicos, requerer credenciamentos prévios e celebrar parcerias e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município, a qual será concedida sempre que a OSC ressarcir a Administração Pública dos prejuízos resultantes e cumprir o prazo da sanção de suspensão temporária aplicada conforme o disposto na Cláusula Décima Terceira;
f) Na hipótese prevista na alínea c, do item 10.5 desta Cláusula, o processo rescisório apurará os possíveis prejuízos sofridos pelo Município.
g) Havendo constatação de prejuízo ao Município, a OSC deverá ressarci-lo, sob pena de suspensão temporária da participação em chamamentos públicos e impedimento de celebrar Parcerias e contratos com órgãos e entidades do mesmo Município por prazo não superior a 2 (dois) anos.
h) Decorrido o prazo supra referido de 2 (dois) anos e perdurando os motivos determinantes da punição, a OSC será declarada inidônea para participar de chamamentos públicos ou celebrar parcerias e contratos com órgãos e entidades públicas de todas as esferas de governo por prazo indeterminado, até a superveniência do saneamento do prejuízo provocador da sanção.
i) Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da Parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos ao Município, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial providenciada pelo órgão competente do Município.
10.6 O presente Termo de Colaboração poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou, unilateralmente, por qualquer delas, desde que aquela que assim o desejar comunique à outra, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
10.7 Em caso de rescisão unilateral ou por acordo, as partes definirão as responsabilidades pela conclusão ou encerramento de cada um das ações previstas no Plano de Trabalho e/ou a continuidade das atividades em curso, mediante Termo de Encerramento do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROPOSTA PEDAGÓGICA E REGIMENTO ESCOLAR
11.1 Cabe à Organização da Sociedade Civil, respeitadas as Diretrizes Curriculares Nacionais e as normas do Administrador Público, elaborar e executar sua Proposta Político-Pedagógica (PPP) e seu Regimento Escolar.
 11.2. A elaboração da Proposta Político Pedagógica e do Regimento Escolar devem resultar de processo de participação coletiva, envolvendo dirigentes, coordenadores, educadores / professores, funcionários, famílias e comunidade local, de acordo com as normas do Conselho Municipal de Educação de Blumenau, as orientações da SEMED, a política municipal de Educação expressa na Resolução nº 01/99/COMED/BLUMENAU, que fixa normas para a Educação Infantil no âmbito do Sistema Municipal de Ensino do Município de Blumenau e as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (Resolução MEC/SEB nº 5/2009). 
11.3. A Proposta Político Pedagógica da Organização da Sociedade Civil será acompanhada e avaliada pela SEMED durante a vigência deste Termo de Colaboração para assegurar o respeito aos direitos das crianças, o desenvolvimento de suas potencialidades e a vivência plena da infância. 
11.4. A partir do acompanhamento e da avaliação contínuos supra referidos, a Organização da Sociedade Civil deverá atualizar, igualmente de modo contínuo, sua Proposta Político Pedagógica e sua prática. 
11.5 O Regimento Escolar deverá conter os dispositivos que definem os ordenamentos básicos do funcionamento da Organização da Sociedade Civil, reconhecendo e formalizando as relações entre os sujeitos envolvidos no processo educativo, de acordo com a Proposta Político Pedagógica.
11.6. As normas do Regimento Escolar devem garantir os direitos das crianças conforme o disposto na legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS IMPEDIMENTOS
12.1 Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria a OSC que:
a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
b) Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou da administração pública da mesma esfera governamental, na qual será celebrado o Termo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
c) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se:
I – for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos que lhe foram eventualmente imputados;
Ii – for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
III – que os débitos tenham sido objeto de parcelamento e se a OSC estiver com os esses compromissos em dia;
VI – a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.
e) Tenha sido punida com a suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração e/ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, pelo período que durar a penalidade; 
f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
g) Seja inadimplente com o erário do Município, suas autarquias e fundações;
h) Apresenta proposta de atuação em rede ou consórcio;
i) Tenha entre seus dirigentes pessoas: 
I – cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
II – julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
III – considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
12.2 Nas hipóteses dos itens anteriores, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parceria em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.
12.3 Em qualquer das hipóteses previstas nos itens anteriores, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a OSC ou seu dirigente.
12.4 Para os fins do disposto na Alínea c do item 12.1 não serão considerados débitos ou omissões que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública.
12.5 A vedação prevista na Alínea b do item 12.1 não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele item, sendo vedado que a mesma pessoa figure no Termo de Colaboração, simultaneamente como dirigente e administrador público. 
12.6 É vedada a celebração da parceria prevista neste Edital com Instituições Educacionais que envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 No caso de execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho com as Orientações Pedagógicas da SEMED para a oferta Educação Infantil por meio das Organizações da Sociedade Civil, os termos deste Edital ou as demais normas legais pertinentes, sem prejuízo da prévia defesa, pode acarretar na aplicação das seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública distrital, por prazo não superior a dois anos;
c) Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.
13.2 A aplicação das sanções deve ser precedida de processo administrativo instaurado pela titular da Secretaria e observar a garantia do contraditório e da ampla defesa.
13.3 A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade mais severa.
13.4 A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da parceria, quando não se justificar a imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.
13.5 As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do titular da SEMED.
13.6 Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de dez dias, contado da data de ciência da decisão, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos da aplicação da penalidade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE
14.1 A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, a qual deverá ser providenciada pela SEMED no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da respectiva assinatura.
14.2 Em razão do disposto neste Termo de Colaboração, a OSC tem a obrigação de fazer constar a identificação do Município de Blumenau nos formulários, cartazes, folhetos, anúncios e matérias nos meios de comunicação de massa, assim como nos produtos da Parceria, tais como livros, relatórios, produções audiovisuais, inserções na internet e demais meios de divulgação, observada a legislação eleitoral vigente.
 14.3 A utilização de logomarca, brasão ou demais símbolos do Município deverão ser previamente autorizados pela Secretaria de Comunicação do Município.
14.4 A OSC deverá divulgar todas as Parcerias celebradas com o Município em locais visíveis em sua sede social, nos estabelecimentos em que exerça suas ações e na internet.
14.5 Fica vedada a utilização de símbolos partidários em qualquer material de divulgação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 A remuneração dos educadores e demais trabalhadores da OSC com recursos transferidos pela Administração Pública não gera vínculo trabalhista entre aqueles e o Município.
15.2 Os casos omissos e excepcionais serão analisados e decididos pelo titular da Secretaria Municipal de Educação de Blumenau.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1 Nos casos em que não for possível solução administrativa mediante prévia negociação com a participação da Procuradoria Geral do Município, órgão de assessoramento jurídico da Administração Pública, fica eleito o foro de Blumenau (SC) para dirimir quaisquer questões ou controvérsias oriundas da execução deste Termo de Colaboração, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO I

PLANO DE TRABALHO


ANEXO II
RELAÇÃO DOS BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS CEDIDOS


ANEXO III
MATRICULA DO IMÓVEL
Centro de Educação Infantil João Gervaz Neto, localizado na Rua Nelson Busarello, s/n, Bairro Água Verde, 89.042-310 – Blumenau (SC), em área pública do Loteamento Jardim Ruhenwald identificada como “Área Pública n° 12” e registrada no Cadastro Imobiliário de Blumenau sob o n° 59642.

 Rua Paraíba, 171 –Bairro Victor Konder – CEP 89.012-130 – Blumenau (SC)
Fone: (47) 3381-7024 - E-mail: gabinetesemed@blumenau.sc.gov.br
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